
CÂMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Duda Ramos – PODE/RR

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. DUDA RAMOS)

Institui  a  Política  Nacional  de  Data
Centers  Estratégicos  e  dá  outras
providências.

O Congresso Nacional decreta:

Art.  1º  Fica  instituída  a  Política  Nacional  de  Data  Centers

Estratégicos, com a finalidade de promover o desenvolvimento da infraestrutura

nacional  de  armazenamento,  processamento  e  transmissão  de  dados,

fortalecer a soberania digital brasileira, ampliar a competitividade econômica do

País e estimular investimentos em tecnologias estratégicas.

Parágrafo  único.  A  Política  observará  os  princípios  da

soberania nacional, da livre iniciativa, da inovação tecnológica, da segurança

econômica,  da  sustentabilidade  ambiental,  da  eficiência  energética,  da

equidade territorial e do desenvolvimento regional.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

I – data center: instalação física destinada ao processamento,

armazenamento,  gerenciamento,  proteção  e  transmissão  de  dados  e

aplicações digitais;

II  –  data  center  estratégico:  data  center  cuja  capacidade,

localização,  função  ou  relevância  seja  considerada  de  interesse  para  o

desenvolvimento econômico, tecnológico, científico ou para a resiliência das

infraestruturas digitais nacionais;
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III  –  infraestrutura  digital  crítica:  conjunto  de  sistemas,

instalações e  ativos  digitais  cuja  interrupção possa afetar  significativamente

atividades essenciais da economia, do Estado ou da sociedade;

IV  –  capacidade  computacional:  conjunto  de  recursos

tecnológicos destinados ao processamento e armazenamento de dados e à

execução de aplicações digitais.

Art.  3º  São  objetivos  da  Política  Nacional  de  Data  Centers

Estratégicos:

I  –  ampliar  a  capacidade  nacional  de  processamento  e

armazenamento de dados;

II – fortalecer a infraestrutura necessária ao desenvolvimento

da inteligência artificial, da computação em nuvem e da transformação digital;

III – atrair investimentos nacionais e internacionais para o setor;

IV  –  estimular  a  geração  de  emprego  qualificado  e  o

desenvolvimento tecnológico;

V  –  reduzir  vulnerabilidades  associadas  à  dependência  de

infraestruturas externas;

VI  –  promover  a  resiliência  das  infraestruturas  digitais

estratégicas nacionais;

VII – incentivar a interiorização dos investimentos tecnológicos;

VIII – fortalecer a segurança econômica e digital do País.

Art.  4º  O  Poder  Executivo  poderá  identificar  áreas  com

potencial para instalação de data centers estratégicos, observados critérios de:

I – disponibilidade energética;

II – conectividade de alta capacidade;

III – segurança operacional;

IV – potencial de desenvolvimento regional;
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V  –  proximidade  de  polos  científicos,  tecnológicos  ou

industriais;

VI – relevância para a integração nacional.

Art.  5º  As ações decorrentes desta Lei buscarão estimular a

formação  de  polos  tecnológicos  associados  a  data  centers,  centros  de

pesquisa,  universidades,  empresas  inovadoras  e  ambientes  de

desenvolvimento de inteligência artificial.

Art.  6º  A  Política  Nacional  de  Data  Centers  Estratégicos

observará  a  importância  da  segurança  energética  para  a  continuidade  das

operações digitais essenciais.

Art. 7º Serão estimuladas práticas voltadas:

I – à eficiência energética;

II – ao aproveitamento de fontes renováveis;

III – à redução do consumo hídrico;

IV – à sustentabilidade ambiental das instalações;

V – à modernização tecnológica da infraestrutura.

Art.  8º  As  ações  previstas  nesta  Lei  deverão  buscar

compatibilizar  expansão  digital,  segurança  energética  e  sustentabilidade

ambiental.

Art.  9º  A  Política  buscará  promover  elevados  padrões  de

resiliência  operacional  e  continuidade  dos  serviços  prestados  pelos  data

centers estratégicos.

Art. 10. Poderão ser incentivadas iniciativas destinadas à:

I – redundância operacional;

II – recuperação de desastres;

III – continuidade de negócios;

IV – segurança física e lógica;
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V – proteção contra interrupções relevantes.

Art.  11.  A  implementação  desta  Lei  observará  a  crescente

demanda por infraestrutura destinada à inteligência artificial,  computação de

alto desempenho, supercomputação e processamento intensivo de dados.

Art.  12.  As  ações  previstas  nesta  Lei  buscarão  ampliar  a

capacidade nacional de suporte a aplicações de inteligência artificial, pesquisa

científica e inovação tecnológica.

Art.  13.  A  Política  observará  a  redução  das  desigualdades

regionais relacionadas à infraestrutura digital avançada.

Art. 14. Terão atenção prioritária:

I – Amazônia Legal;

II – regiões de fronteira;

III  – municípios de pequeno e médio porte com potencial de

desenvolvimento tecnológico;

IV – polos universitários e científicos emergentes;

V – áreas estratégicas para integração nacional.

Art.  15.  As ações decorrentes desta Lei  buscarão ampliar  a

distribuição  territorial  dos  investimentos  em  infraestrutura  digital  e

computacional.

Art. 16. A implementação da Política poderá ocorrer mediante

cooperação  entre  órgãos  públicos,  instituições  científicas,  universidades,

centros  de  pesquisa,  empresas  nacionais  e  estrangeiras  e  organismos

internacionais.

Art. 17. O Poder Público poderá promover iniciativas de atração

de investimentos  destinados ao fortalecimento  da infraestrutura  nacional  de

data centers, observada a legislação aplicável.

Art. 18. A Política Nacional de Data Centers Estratégicos será

implementada em articulação com as políticas nacionais de ciência, tecnologia
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e  inovação,  transformação  digital,  inteligência  artificial,  desenvolvimento

regional, segurança cibernética e soberania tecnológica.

Art.  19.  A  implementação  desta  Lei  observará  as

disponibilidades  orçamentárias  e  financeiras  dos  órgãos  e  entidades

competentes.

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A  economia  digital  tornou-se  uma  das  principais  forças

transformadoras  do  século  XXI.  O  avanço  da  computação  em  nuvem,  da

inteligência  artificial,  da  internet  das  coisas,  dos  serviços  digitais,  das

plataformas  eletrônicas  e  da  transformação  digital  das  empresas  e  dos

governos  tem  provocado  crescimento  exponencial  da  demanda  por

processamento, armazenamento e transmissão de dados em escala global.

Nesse contexto, os data centers passaram a ocupar posição

estratégica para o funcionamento das economias modernas. Essas estruturas

constituem a base física da economia digital, sustentando serviços financeiros,

comércio eletrônico, plataformas digitais, sistemas governamentais, aplicações

de  inteligência  artificial,  redes  de  telecomunicações,  pesquisas  científicas  e

inúmeras atividades essenciais para a sociedade contemporânea.

Segundo estimativas da International Data Corporation (IDC), o

volume global de dados deverá superar 180 zettabytes até o final da década.

Paralelamente,  a  Agência  Internacional  de  Energia  (IEA)  estima  que  a

demanda  energética  associada  a  data  centers,  inteligência  artificial  e

computação avançada deverá crescer significativamente nos próximos anos,

impulsionada  pela  expansão  de  aplicações  intensivas  em  processamento

computacional.
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A inteligência artificial constitui um dos principais vetores dessa

transformação. Estudos da McKinsey apontam potencial de geração de valor

econômico  superior  a  US$  4  trilhões  anuais  em  escala  global,  enquanto

projeções da PwC estimam que a inteligência artificial  poderá adicionar  até

US$ 15,7 trilhões à economia mundial até 2030. A viabilidade dessa revolução

tecnológica  depende  diretamente  da  existência  de  infraestrutura  robusta  de

data centers, computação em nuvem e processamento de dados.

Nesse  cenário,  diversos  países  vêm  adotando  estratégias

nacionais para atração de investimentos em data centers e fortalecimento de

sua  infraestrutura  digital.  Estados  Unidos,  União  Europeia,  Índia,  Emirados

Árabes Unidos, Arábia Saudita e Singapura disputam investimentos bilionários

destinados  à  instalação  de  centros  avançados  de  processamento  e

armazenamento de dados, reconhecendo o caráter estratégico desses ativos

para a competitividade econômica e a soberania tecnológica.

O  Brasil  reúne  condições  excepcionalmente  favoráveis  para

assumir posição de destaque nesse mercado global. O País possui uma das

maiores matrizes energéticas renováveis do mundo, com participação superior

a  80%  de  fontes  renováveis  na  geração  de  energia  elétrica,  além  de

disponibilidade  energética  relativamente  abundante,  grande  mercado

consumidor,  estabilidade institucional,  ampla  conectividade digital  e  posição

geográfica estratégica para atendimento dos mercados da América Latina.

Além  disso,  o  Brasil  já  abriga  importantes  infraestruturas

digitais de relevância nacional. O sistema PIX processa dezenas de bilhões de

transações anuais, enquanto a plataforma Gov.br atende mais de 150 milhões

de usuários cadastrados. A expansão da inteligência artificial, da computação

em nuvem e da transformação digital do setor público e privado tende a ampliar

ainda  mais  a  demanda  nacional  por  capacidade  de  processamento  e

armazenamento de dados.

Apesar  dessas  vantagens,  o  País  ainda  enfrenta  desafios

relacionados à ampliação da capacidade instalada de data centers, à atração
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de  investimentos  em  infraestrutura  digital  avançada,  à  distribuição  regional

desses empreendimentos e ao fortalecimento da segurança e resiliência das

infraestruturas digitais críticas.

A  presente  proposição  institui  a  Política  Nacional  de  Data

Centers  Estratégicos,  com  o  objetivo  de  estabelecer  diretrizes  para  o

desenvolvimento de uma infraestrutura nacional compatível com as demandas

da economia digital, da inteligência artificial e da transformação tecnológica em

curso.

A  proposta  não  cria  reservas  de  mercado  nem  estabelece

privilégios  setoriais.  Seu propósito  é  fornecer  orientação estratégica  para  o

fortalecimento de um segmento cada vez mais relevante para a competitividade

nacional,  para  a  atração  de  investimentos,  para  a  geração  de  empregos

qualificados e para o desenvolvimento tecnológico do País.

A  iniciativa  também  incorpora  importante  dimensão  de

segurança  econômica  e  soberania  digital.  Em  um  ambiente  internacional

marcado pela crescente disputa por capacidade computacional e infraestrutura

tecnológica, torna-se fundamental ampliar a resiliência e a capacidade nacional

de armazenamento e processamento de dados estratégicos.

Especial  atenção  é  conferida  à  equidade  territorial  e  ao

desenvolvimento regional. A expansão dos investimentos em data centers pode

contribuir  para  a  interiorização  da  economia  digital,  para  a  geração  de

oportunidades em novas regiões do País e para a redução das desigualdades

tecnológicas  historicamente  observadas  entre  os  diferentes  territórios

brasileiros. Nesse sentido, a Amazônia Legal, as regiões de fronteira e os polos

emergentes de ciência e tecnologia devem ser considerados na construção de

uma estratégia nacional de longo prazo.

Mais do que uma política voltada a um segmento específico da

economia, esta proposição representa uma política de Estado para fortalecer

as bases físicas da transformação digital brasileira. Em um mundo cada vez

mais  orientado  por  dados,  inteligência  artificial  e  serviços  digitais,  os  data
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centers constituem infraestrutura essencial  para o crescimento econômico, a

inovação tecnológica, a competitividade internacional e a soberania nacional.

Diante  da  relevância  estratégica,  econômica,  tecnológica  e

geopolítica da matéria, conclamamos os Nobres Pares a apoiarem a presente

proposição.

Sala das Sessões, em 2026.

Deputado DUDA RAMOS
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